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INTERNET

Regras para regular 
as redes sociais 

Comitê Gestor apresenta 46 recomendações para assegurar transparência e liberdade de expressão diante de abusos

A 
discussão sobre a regula-
ção das redes sociais ga-
nhou força  diante de ca-
sos envolvendo seguran-

ça de crianças e adolescentes e 
do avanço de medidas específi-
cas para o ambiente digital. O Co-
mitê Gestor da Internet no Brasil 
(CGI.br) apresentou um documen-
to com 46 diretrizes que orienta o 
debate sobre a regulação de redes 
sociais e de plataformas digitais 
em geral. As recomendações se ba-
seiam no princípio da proporcio-
nalidade regulatória e no modelo 
de regulação assimétrica, com exi-
gências diferentes de acordo com 
o porte e a relevância das platafor-
mas. A iniciativa ocorre pouco mais 
de um mês após a primeira-dama, 
Rosângela da Silva, a Janja, defen-
der o bloqueio da plataforma Dis-
cord no Brasil.

No rol de propostas, está a 
exigência de que plataformas 
estrangeiras que ofereçam servi-
ços ao público brasileiro mante-
nham escritório ou representa-
ção legal no país, considerando 
critérios como número de usuá-
rios, relações comerciais e presen-
ça de conteúdos em português. Há, 
ainda, instruções de mecanismos 
para garantir o acesso, median-
te ordem judicial ou administrati-
va nacional, a dados de cidadãos 
brasileiros armazenados no exte-
rior e o cumprimento da Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD) em 
fluxos internacionais.

No que se refere à integridade 
democrática, o CGI.br recomen-
da instrumentos para identificar e 
conter interferências no processo 
eleitoral. As diretrizes incluem a 
vedação à monetização, ao impul-
sionamento e à recomendação 
de conteúdos antidemocráticos, 
além de medidas contra dispa-
ros em massa e o uso enganoso de 
buscadores.

Transparência

O documento também propõe 
maior transparência sobre a mode-
ração de conteúdo. As platafor-
mas deveriam divulgar informa-
ções sobre suas regras internas, o 
volume de decisões de moderação 
no Brasil, a proporção de decisões 
automatizadas e aquelas origina-
das de denúncias, além da capaci-
dade técnica e linguística das equi-
pes responsáveis pela moderação 
em português.

Outra recomendação é a dispo-
nibilização gratuita de dados 
granulares para instituições de 

 » PEDRO JOSÉ BORGES

Representantes do governo, do setor privado, de organizações sem fins lucrativos e cientistas apresentaram sugestões para o guia

Agencia Brasil

pesquisa credenciadas por uma 
entidade pública competente. O 
CGI.br também propõe bibliote-
cas públicas de anúncios e a iden-
tificação de conteúdos sintéticos 
produzidos por inteligência arti-
ficial, além da garantia de direito 
de contestação para quem produ-
ziu o conteúdo.

As plataformas também seriam 
obrigadas a dar transparência aos 
critérios e algoritmos utilizados 
para definir a visibilidade e a distri-
buição de conteúdos jornalísticos 
de interesse público.

Referência 

Para Jayme do Espírito Santo 
Pinheiro Neto, advogado espe-
cialista em compliance e direito 
digital do Wilton Gomes Advo-
gados, parte das medidas pode 
servir de referência para a atua-
ção dos órgãos públicos e para a 
interpretação das normas atuais. 
Ele ressalta, porém, que novas 
obrigações, competências admi-
nistrativas e sanções precisam de 
respaldo legal.

“Embora as diretrizes possam 
orientar a atuação estatal desde já, 
um modelo geral e permanente de 
regulação das plataformas depende 

de uma definição legislativa pelo 
Congresso Nacional”, afirma.

A advogada Débora Cunha 
Romanov,  s ócia  do es cr i tó-
rio MYLaw Advogados, mestre 
em administração de empre-
sas pela Universidade Presbi-
teriana Mackenzie e pós-gra-
duada em direito administrati-
vo pela PUC-SP, também apon-
ta limites para a aplicação das 
recomendações. Segundo ela, as 
diretrizes podem orientar políti-
cas públicas, contratos, transpa-
rência e boas práticas, mas não 
substituem a necessidade de 
uma legislação para criar obri-
gações gerais.

Limites

As diretrizes propõem o comba-
te à autopreferência por plata-
formas de relevância sistêmica, 
impedindo que elas favoreçam 
os próprios produtos ou serviços 
em detrimento de concorrentes. O 
documento também prevê a possi-
bilidade de autoridades concorren-
ciais exigirem compartilhamento 
de dados ou, em casos graves e 
reiterados, determinarem separa-
ção contábil, funcional ou estrutu-
ral de grupos econômicos.

O professor doutor Romes 
Heriberto de Araújo, do curso de 
engenharia de software do Centro 
Universitário UNICEPL AC e 
pesquisador nas áreas de ciberné-
tica e inteligência artificial, avalia 
que um dos principais obstácu-
los para a regulação está na rela-
ção entre as medidas propostas e 
o modelo de negócio das grandes 
plataformas.

“O grande desafio é que a regu-
lação toca diretamente no mode-
lo de negócio. Não estamos falan-
do de um ajuste periférico. O 
sistema de recomendação que a 
lei quer auditar é exatamente o 
motor que maximiza tempo de 
tela e, por consequência, receita 
publicitária. Qualquer obrigação 
que reduza engajamento mexe 
no caixa dessas empresas, e é por 
isso que a resistência não é técni-
ca, mas econômica travestida de 
argumento técnico”, afirma.

Segundo Romes, a fiscaliza-
ção também enfrenta uma dife-
rença de capacidade técnica entre 
o poder público e as empresas 
reguladas. “Há uma assimetria de 
poder inédita na história regulató-
ria. Quando o Estado regulou tele-
fonia ou televisão, ele lidava com 
empresas nacionais, sujeitas a 

concessões públicas. As big techs 
operam de fora, faturam mais que o 
PIB de muitos países e dispõem de 
corpos jurídicos e de lobby maio-
res que as agências que deveriam 
fiscalizá-las”, afirma.

Auditagem

O pesquisador acrescenta que 
a capacidade de auditar sistemas 
de inteligência artificial depen-
de da disponibilidade de profis-
sionais especializados. “O regu-
lador brasileiro precisa de enge-
nheiros capazes de auditar siste-
mas de aprendizado de máquina, 
porém compete por esses profis-
sionais com as próprias empresas 
reguladas, que pagam dez vezes 
mais. Essa captura de talento é 
um gargalo silencioso e pouco 
discutido”, diz.

O CGI.br recomenda, ainda, 
medidas relacionadas às condi-
ções de trabalho de moderadores 
e anotadores de dados utilizados 
no desenvolvimento de sistemas de 
inteligência artificial, com garantia 
de remuneração e condições consi-
deradas dignas. Também há incen-
tivo à criação de redes comunitá-
rias, abertas e interoperáveis.

As propostas incluem medidas 

preventivas e contínuas para redu-
zir violações a direitos fundamen-
tais no que refere aos direitos 
humanos, além do fortalecimento 
de canais de denúncia e de escu-
ta das comunidades afetadas por 
esses problemas.

Para Débora Romanov, a aplica-
ção das medidas precisa estabele-
cer critérios claros para evitar que 
a proteção contra conteúdos ilegais 
resulte em restrições indevidas a 
manifestações legítimas.

“A conciliação depende de 
regras claras e proporcionais: 
critérios objetivos para remoção, 
notificação ao usuário, justifica-
tiva da decisão, canal de recurso, 
transparência e revisão huma-
na nos casos relevantes. Preven-
ção não pode significar filtragem 
indiscriminada de opiniões ou 
bloqueio prévio de conteúdos 
lícitos”, afirma.

Segundo a advogada, a inten-
sidade da intervenção também 
deve considerar o tipo, a forma 
e o direcionamento dado ao 
conteúdo. Para ela, situações 
evidentemente ilegais e de risco, 
como exploração sexual, incita-
ção à violência e fraudes devem 
ter uma atuação mais intensa e 
cautelosa nos debates. 

A morte da estudante de Direi-
to Isabelle Caracristi, de 22 anos, 
encontrada no pátio do condomí-
nio onde vivia com o namorado, 
em Fortaleza (CE), passou a mo-
bilizar as redes sociais após profes-
sora universitária Isorlanda Cara-
cristi,  mãe da jovem, divulgar um 
relato cobrando esclarecimentos 
sobre o caso. Ela soube que a filha 
estava morta ao visitá-la no prédio, 
e funcionários relataram que o cor-
po estava sendo periciado no Insti-
tuto Médico Legal (IML). 

Nas redes sociais, a mãe cobrou 
investigações e contou que o 
namorado da filha era chefe da 

jovem, 10 anos mais velho, e que 
tinha um “comportamento contro-
lador e obsessivo”. A professora 
soube da morte da jovem apenas 
na manhã da última segunda-feira,  
após não conseguir contato com a 
universitária. Segundo ela, desde 
então, o namorado e a sogra da 
jovem não responderam às tentati-
vas de comunicação nem se mani-
festaram sobre o ocorrido.

O último encontro entre mãe e 
filha ocorreu no domingo. Isabel-
le passou parte do fim de semana 
com Isorlanda porque reclamava 
de dores no pescoço e, antes de sair, 
informou que iria com o namorado 

e a mãe dele a uma missa e a uma 
procissão na Paróquia Nossa Senho-
ra de Fátima, em Fortaleza. A estu-
dante ainda enviou duas mensagens 
para a mãe. Em uma delas, pediu 
que Isorlanda verificasse uma comi-
da deixada na airfryer. Na outra, 
escreveu uma declaração de afeto. 
“Mãe, eu te amo”. 

Sem resposta

Depois disso, Isabelle deixou de 
responder. A preocupação aumen-
tou quando, na manhã de segun-
da-feira (14), as mensagens conti-
nuaram sem resposta. Foi então 

que a professora tentou procurar 
o namorado da filha.

“Para a minha surpresa, eu esta-
va bloqueada, eu fui tentar pelo 
Instagram dele, bloqueada. No 
outro Instagram pessoal, bloquea-
da. Totalmente bloqueada. Aí, eu 
me desesperei.” 

Ao recordar o momento em que 
recebeu a notícia da morte da filha, 
Isorlanda descreveu: “Vocês não 
querem saber o que é isso não, a 
dor que eu senti. É como se estives-
se rasgando todo o meu corpo. Eu 
dizia para a síndica: ‘não me diga, 
isso é sonho, isso é sonho, não é 
verdade’”.

Segundo a mãe, nem o namo-
rado nem a sogra de Isabelle 
entraram em contato com a famí-
lia posteriormente. Ela afirma 
também que os dois não compa-
receram ao velório nem ao enter-
ro.  O caso ainda é investigado 
pela Polícia Civil do Estado do 
Ceará (PCCE) e o laudo da Perícia 
Forense do Estado do Ceará (Pefo-
ce) pode demorar até 30 dias.

Não há informações sobre o para-
deiro do namorado da universitá-
ria, a mãe dele e o irmão. Os quatro 
viviam juntos no apartamento do 
condomínio onde o corpo da jovem 
foi encontrado sem vida. 

Embora as 
diretrizes possam 
orientar a atuação 
estatal desde já, 
um modelo geral 
e permanente 
de regulação 
das plataformas 
depende de 
uma definição 
legislativa 
pelo Congresso 
Nacional”
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